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APELAÇÃO CRIME. ESTELIONATOS (34X). FORMAÇÃO DE QUADRILHA.

1. ÉDITO CONDENATÓRIO. Estelionatos.. Concessão de financiamentos fraudulentos de forma facilitada, sem as garantias normalmente exigidas para aquisição de veículos, iludindo inúmeros consumidores interesssados no crédito, que pagavam quantias em dinheiro, a título de taxa de administração, antecipando algumas prestações iniciais, para liberação do crédito, não recebendo, nem o valor contratado, nem a devolução do numerário pago. CORRÉ ROSA MARIA. Autoria de Rosa Maria que não exsurge, induvidosa, dos autos, não tendo sido referida por quaisquer das vítimas ou funcionários da empresa, mas, exclusivamente, por um dos corréus, na seara investigativa. Prova insuficiente. Reforma do decreto de condenação. Absolvição com base no art. 386, VII do CPP. CORRÉUS EDISON E CARLOS. Prova robusta quanto à autoria em relação aos outros dois corréus, Edison apontado como sendo o proprietário do negócio, o que ele mesmo havia confirmado quando ouvido, na polícia; e, Carlos, indicado como o gerente do lugar. “Animus fraudandi” evidenciado pelas circunstâncias dos autos, as 23 vítimas ouvidas em juízo afirmando o mesmo “modus operandi” consistente na promessa de crédito liberado em 10 ou 15 dias, após o pagamento de uma parcela inicial, prolongando-se as promessas no decorrer do período, levando-as a desembolsarem as outras parcelas, mês a mês, ou, algumas, a adiantarem valores ao fim de agilização desse crédito, nenhuma delas tendo logrado efetivamente recebê-lo. Inviável, nesse cenário, que o gerente não soubesse do que ocorria, até mesmo porque foi apontado, pelos funcionários, como sendo o responsável pelo treinamento dos vendedores, bem como, por uma das vítimas, como aquele que garantiu que, mediante o pagamento de valor excedente, lhe daria o crédito, o que não ocorreu. Ademais, ao ser interrogado, insistiu na tese de legalidade do negócio, embora admitisse que ninguém foi contemplado. Prova que restou corroborada pelos informes colhidos durante as investigações, quando um dos funcionários detalhou a forma como os clientes eram enganados, disso tendo ciência todos os vendedores, porque assim orientados a procederem. Prova absolutamente segura à condenação, que vai mantida. Formação de Quadrilha: Diante da absolvição de Rosa Maria e ausência de elementos que indiquem estabilidade de associação entre os dois imputados e outras pessoas, não se perfaz o tipo em questão. Sentença reformada, no ponto. Acusados absolvidos, com base no art. 386, II do CPP.

2. PENA. DOSIMETRIA. Penas-bases fixadas em 2 anos e 6 meses de reclusão, o sentenciante considerando desfavoráveis a conduta social, a personalidade, os antecedentes e as consequências dos crimes. Realmente, Edison ostenta duas condenações provisórias por estelionatos, um deles em concurso com formação de quadrilha, e responde a mais 8 processos, também por esses crimes, quatro anteriores ao presente, e, outros quatro, posteriores. Carlos responde a mais 10 processos iguais ao presente, três deles anteriores, e, sete, posteriores. Agentes portadores de maus antecedentes e personalidade francamente inclinada ao ilícito. Súmula nº 444 do STJ que não tem força vinculante. Precedente contrário no E. STF, que admite a exasperação da pena, em face de processos em andamento, como maus antecedentes. Circunstâncias altamente gravosas dos crimes, considerando a grandiosidade do aparato montado para influenciar positivamente as vítimas, inclusive com informações de idoneidade da empresa, quando consultada por aquelas, porque utlizado o CNPJ de outra, já extinta e com bom nome no mercado, tudo isso tendo sido decisivo nas contratações firmadas. Consequências significativas, levando-se em conta o grau de frustração e abalo psicológico dos lesados, os quais se valeram de economias de longa data, dois deles dizendo-se extremamente envergonhados porquanto, confiando no crédito, tinham já acertado a compra de veículos nas concessionárias locais. Ainda que a conduta social não possa ser negativada, porque diz com as relações dos indivíduos no meio social (se trabalham, têm família, etc) a intensidade dos outros vetores justificam o afastamento das básicas em 1 ano e 6 meses. Na 3ª etapa, bem posto o aumento em 2/3, pela continuidade delitiva, em razão do número de crimes (34). Penas definitivadas em 4 anos e 2 meses de reclusão, assim mantidas.

3. SUBSTITUIÇÃO DA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. Inviável o pleito de substituição da corporal por restritivas de direitos, seja porque assim  não o permite o “quantum” de pena fixado – 4 anos e 2 meses -, seja porque assim não aconselharia, de qualquer modo, a vida anteacta dos imputados, que responde a inúmeros processos idênticos ao presente, não preenchendo os requisitos do art. 44 do CP.

4. MULTA. ISENÇÃO DE PAGAMENTO. SEARA INADEQUADA. Inviável a exclusão da pecuniária, por sua natureza de pena, cominada cumulativamente com a reclusiva no tipo penal, de aplicação cogente, portanto. Eventual pleito de isenção em face da alegação de miserabilidade, deverá ser formulado na sede própria, da execução penal, não competindo a análise ao juízo do conhecimento. 

5. REPARAÇÃO DE DANOS. AFASTAMENTO. A fixação, na esfera criminal, de valor mínimo para a reparação dos danos sofridos pela vítima, viabilizada pelo art. 387, IV, redação conferida pela Lei nº 11.719/08, publicada em 23.06.2008 com vigência a partir de 22.08.2008, com o trânsito em julgado do decisum,  constitui-se em título que pode ser de pronto executado, sem prejuízo da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido – art. 63, parágrafo único. Norma com evidente natureza substantiva, importando em verdadeira sanção a ser imediatamente executada pela vítima. Irretroatividade de lei prejudicial ao réu. Fatos ocorridos entre março de 2006 e janeiro de 2007, antes do início da vigência da lei. Decisão reformada.

APELO DE ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. DENÚNCIA JULGADA IMPROCEDENTE. RÉ ABSOLVIDA DAS IMPUTAÇÕES FEITAS, COM BASE NO ART. 386, VII DO CPP.

APELO DE EDISON NASCIMENTO LEAES NETO E CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA PARCIALMENTE PROVIDOS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. DENÚNCIA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. RÉUS ABSOLVIDOS DAS IMPUTAÇÕES NO ART. 288 DO CP, COM BASE NO ART. 386, II DO CPP. REDUZIDA A RAZÃO UNITÁRIA DA MULTA PARA O MÍNIMO LEGAL. VALOR MÍNIMO INDENIZATÓRIO AFASTADO. MANTIDAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES SENTENCIAIS.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Magistradas integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA DE ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA PARA, REFORMANDO A SENTENÇA CONDENATÓRIA, JULGAR IMPROCEDENTE A DENÚNCIA E ABSOLVÊ-LA DAS IMPUTAÇÕES FEITAS, COM BASE NO ART. 386, VII DO CPP; DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DE EDISON NASCIMENTO LEAES NETO E CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA PARA, REFORMANDO PARCIALMENTE A SENTENÇA, JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA, ABSOLVENDO-OS DA IMPUTAÇÃO NO ART. 288 DO CP, COM BASE NO ART. 386, II DO CPP E REDUZIR A RAZÃO UNITÁRIA DAS MULTAS PARA O MÍNIMO LEGAL, AFASTANDO, AINDA, O VALOR MÍNIMO REPARATÓRIO, MANTENDO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES SENTENCIAIS. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), as eminentes Senhoras Des.ª Isabel de Borba Lucas e Dr.ª Marlene Landvoigt.
Porto Alegre, 14 de setembro de 2011.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (PRESIDENTE E RELATORA)
O ministério público ofereceu denúncia contra EDISON NASCIMENTO LAES NETO, 22 anos de idade, ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA, 46 anos, CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA, 34 anos, e CLÁUDIA PRISCILA DIAS DA SILVA, 24 anos, como incursos nas sanções do art. 288, caput e art. 171, caput (sendo Edison, Rosa e Carlos Alberto 34 vezes e Cláudia quatro vezes) c/c art. 29, caput, art. 69, caput, art. 71, caput, e, para Priscila, ainda, o art. 61, I, todos do CP, pela prática dos seguintes fatos delituosos, assim descritos:

“Do mês de março de 2006 até o mês de janeiro de 2007, pelo menos, na Rua Siqueira Campos, 1184/209, centro, e na Rua Otávio Rocha, 115/609, centro, ambos nesta capital, agindo em conluio, os denunciados EDISON NASCIMENTO LAES NETO, ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA, CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA E CLÁUDIA PRISCILLA DIAS DA SILVA associaram-se em quadrilha ou bando, visando à prática reitera de crimes de estelionato, cometidos da seguinte maneira: na condição de sócios da empresa EXPANSION – Participações Administração e Empreendimento Ltda., os denunciados Edison e Rosa Maria, mentores intelectuais do golpe, passaram a fazer uso de anúncios publicitários veiculados em diversos jornais do Estado, divulgando a concessão de financiamentos de forma facilitada, para a aquisição de veículos, motocicletas e imóveis, sem a exigência de fiadores, avalistas e outras garantias normalmente exigidas no mercado, iludindo, assim, um grande número de consumidores interessados na obtenção de crédito.

Em face dos anúncios publicados, diversas pessoas acorreram à loja dos denunciados, na falsa esperança de obter créditos facilitados. Naquele local, eram atendidas pro vários atendentes previamente arregimentados e orientados por Edison, inclusive, os denunciados CARLOS ALBERTO E CLÁUDIA PRISCILLA, gerente e vendedora, respectivamente, da Expasion.

Após as vítimas serem convencidas de que estavam diante de um negócio honesto, os denunciados explicavam que o financiamento/crédito seria obtido mediante a assinatura de um contrato que, ao invés de tratar de um empréstimo em dinheiro, versava sobre a constituição de uma sociedade em conta de participação entre a EXPASION e a vítima em potencial. Na maioria das vezes, a constituição de tal sociedade não era esclarecida pelos denunciados, pois as vítimas eram mantidas na crença de que estavam assinando um contrato de financiamento. Além disso, também lhes era dito que o crédito seria liberado em poucos dias, o que, igualmente, não correspondia à verdade.

Induzidas as vítimas em erro, mediante os artifícios e ardis acima referidos, os denunciados explicavam que a liberação do crédito pretendido somente seria possível após o pagamento de uma taxa de administração e de algumas prestações iniciais, o que era feito de boa-fé pelas pessoas lesadas. Somente mais tarde é que viriam a saber que foram vítimas de um golpe, que não lhe seria alcançado valor algum a título de financiamento pela outra parte contratante e que, o que é pior, os valores adiantados não lhe seria restituídos, consumando-se a obtenção da vantagem ilícita, em proveito próprio, por parte dos denunciados. 

Segundo apurado, o denunciado CARLOS ALBERTO, além de efetuar a venda direta dos planos de crédito associativo em alguns casos, atuava como gerente comercial da empresa Expansion, prestando atendimento posterior aos clientes lesados, procurando, desse modo, protelar ainda mais a esperança de receber os créditos, e orientando os vendedores a como agir. 

Tais delitos de estelionato foram praticados nas seguintes ocasiões:

1 – No dia 28 de março de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima JOSÉ RICARDO DUARTE DA COSTA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seu vendedores, que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 762,14, para liberação do crédito, o que entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 06-10 do IP). 

2 - No dia 05 de abril de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima SANDRO DE FRAGA ROCHA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 1.038,48, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 86-9 do IP).

3 – No dia 17 de abril de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro nesta capital, quando a vítima ALCINDO PEREIRA DOS SANTOS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seu vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, para a aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 387,00 para a liberação do crédito, o que , entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 16-22 do IP).

4 - No dia 17 de abril de 2006, em horários não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima MARCELO DE CARVALHO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria dois financiamentos no valor de R$ 23.390,00 cada, para aquisição de dois veículos, pagando-lhes a quantia total de R$ 3.384,65, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 27-31 do IP).

5 – No dia 18 de abril de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima REGINALDO RULIAN NUNES foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00 para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 1.187,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado.

6 – No dia 05 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima WAGNER DA SILVA SAENGER foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, em especial, pela denunciada CLAUDIA PRISCILA, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, pagando-lhes a quantia de R$ 874,00, para a liberação do crédito, o que , entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 72-5 do IP).

7 – No dia 07 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima LEONARDO FAGUNDES BISSO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 12.000,00, pagando-lhes a quantia de R$ 1.028,00, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 79-83 do IP).

8 – No dia 12 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima PEDRO SOARES DO AMARAL foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seu vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, pagando-lhes a quantia de R$ 387,50, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 108-13 do IP).

9 – No dia 19 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima MAURÍCIO LINHARES BOEZZIO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, em especial, pela denunciada CLAUDIA PRISCILA, de que obteria um financiamento para aquisição de motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 647,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 49-53 do IP).

10 – No dia 19 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro nesta capital, quando a vítima ANDRÉA FARIAS GUSMÃO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, em especial, pela denunciada CLAUDIA PRISCILA, de que obteria um financiamento para aquisição de motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 387,00, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 43-5 do IP).

11- No dia 23 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima LUCIANO DE AZEVEDO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 8.990,00, para a aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 557,38, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 57-60 do IP).

12 – No dia 28 de junho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima CÉLIO JORGE CAMPOS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, pagando-lhes a quantia de R$ 838,67, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 92-5 do IP).

13 – No dia 1º de julho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima LUIZ FERNANDO PERES BARBOZA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, em especial, pelo denunciado Carlos Alberto, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, pagando-lhes a quantia de R$ 449,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 101-04 do IP).

14 – No dia 03 de julho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ALEXANDRE SCHNEIDER MOREIRA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00 para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R4 449,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 63-9 do IP).

15 – No dia 21 de julho de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima DALVOIR DE LIMA PINTO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, pagando-lhes a quantia de R$ 449,37, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 116-20 do IP).

16 – No dia 02 de outubro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando vítima JONAS LOPES DOS SANTOS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, pagando-lhes a quantia de R$ 762,00, para liberação do crédito, o que, entretanto , nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 124-31 do IP).

17 – No dia 09 de outubro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ELEONORA ALMEIDA RODRIGUES foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 23.690,00, pagando-lhes a quantia de R4 1.301,40, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 263-69 do IP).

18 – No dia 17 de outubro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima RUDINEI CUNHA GARIGHAN foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 16.415,00, pagando-lhes a quantia de R$ 1.180,23, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 307-13 do IP).

19 – No dia 19 de outubro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184,209, centro, nesta capital, quando a vítima JUCIMARA RODIRGUES DA SILVA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 11.560,00, pagando-lhes a quantia de R$ 1.122,61, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 252-59 do IP).

20 – No dia 1º de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima FERNANDO RODRIGUES SIMÕES foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, pagando-lhes a quantia de R$ 762,14, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 139-45 do IP).

21 – No dia 1º de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ELI BISPO LIMA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 14.300,00, para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 1.028,00, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 168/73 IP).

22 – No dia 1º de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ANDRÉ LUÍS DA SILVA MORRUDO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, para aquisição de motocicleta, pagado-lhes a quantia de R$ 449,37, para aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 449,37, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 197-202 do IP).

23 – No dia 20 de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ADONIR NUNES FREITAS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 23.690,00, para aquisição de um veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 1.450,18, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação, bem como do recibo de pagamento às fls. 242-48 do IP).

24 – No dia 23 de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima SELMA E SILVA BATISTA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 10.600,00, pagando-lhes a quantia de R$ 762,14, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. .148-54 do IP).

25 – No dia 24 de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ROSANE DE LIMA SCAVONE foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 21.690,00, para aquisição de um veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 2429,28 para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 157-63 do IP).

26 – No dia 28 de novembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima RUTE HELENA DA SILVA FEIJÓ foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 11.500,00, para aquisição de um veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 865,00, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação, bem como do recibo de pagamento às fls. 186-93 do IP).

27 ​- No dia 04 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima MARGARETE NARA DA SILVA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 762,14, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 176-82 do IP).

28 – No dia 04 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima KEISY VERGARA MACEDO foi induzida em erro pelos denunciados sendo convencida por seu vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, para aquisição de um motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 700,00 para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 297/303 do IP).

29 – No dia 07 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima ADASTREIA JOANIN SOUZA PEREIRA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 15.490,00, pagando-lhes a quantia de R$ 1.298,35, para liberação do crédito, o que entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 275-81 do IP).

30 – No dia 07 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima DEISE COELHO DOS SANTOS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, em especial, pela denunciada CLÁUDIA PRISCILA, de que obteria um financiamento no valor de R$ 26.790,00, para aquisição de um veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 1.654,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 206-12 do IP).

31 – No dia 11 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima TIAGO MACHADO PEREIRA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 6.250,00, para a aquisição de uma motocicleta, pagando-lhes a quantia de R$ 525,00 para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação, bem como do recibo de pagamento às fls. 285-92 do IP).

32 – No dia 13 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima CARLOS AUGUSTO RODRIGUES BORLIA foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 14.300,00 para aquisição de veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 1.703,00, para liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 226-29 do IP).

33 – No dia 15 de dezembro de 2006, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campo, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima JOÃO GOMES MARTINS foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 19.9990,00, para a aquisição de um veículo, pagando-lhes a quantia de R$ 1239,38, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação, bem como do recibo de pagamento às fls. 218-22 do IP).

34 – No dia 07 de janeiro de 2007, em horário não esclarecido, na Rua Siqueira Campos, 1184, 209, centro, nesta capital, quando a vítima CLAUDIO MEDEIROS RIBEIRO foi induzida em erro pelos denunciados, sendo convencida por seus vendedores, de que obteria um financiamento no valor de R$ 29.000,00, pagando-lhes a quantia de R4 2.477,96, para a liberação do crédito, o que, entretanto, nunca ocorreu, nem lhe foi restituído o dinheiro antecipado (cópia da proposta de admissão e do contrato de sociedade em conta de participação às fls. 316-20 do IP).

A denúncia foi recebida em 16.11.2007 (fls. 460/461).
Os acusados Carlos, Edison e Rosa foram citados (fls. 488v, 532v e 600), Carlos interrogado, na presença de defensor constituído (fls. 496/501). O feito foi cindido em relação à Cláudia Priscila (fls. 593/594). A Defensoria Pública apresentou resposta à acusação em favor de Rosa (fls. 606/607) e de Édson e Carlos (fls. 610/611). Após manifestação do Ministério Público (fl. 613), entendendo, o magistrado singular, não ser hipótese de absolvição sumária, designou audiência de instrução e julgamento (fl. 614), onde ouvidas 23 vítimas e 1 testemunha (fls. 811/853, 939, 1015). Decretada a revelia de Edison, Rosa Maria e Carlos (fls. 811 e 1036). Deferida a habilitação de assistente de acusação (fl. 945).

Em memoriais, a acusação pugnou pela condenação dos imputados, nos termos da denúncia (fls. 1074/1089). A defesa de Edison e Carlos, por sua vez, sustentando a ausência de provas, requereu a absolvição, com base no art. 386, VII do CPP (fls. 1134/1137). A de Rosa, argumentando com a insuficiência de provas, pugnou pela absolvição, com base no art. 386, IV e V do CPP (fls. 1144/1148).

O magistrado a quo, em sentença publicada em 26.11.2010 (fl. 1200v), JULGOU PROCEDENTE A DENÚNCIA, condenando Edison Nascimento Laes Neto, Carlos Alberto Carvalho da Silva e Rosa Maria Cárdias de Noronha como incursos nas sanções do art. 288, caput, art. 171, caput (34x), na forma do art. 29, caput, art. 69, caput e art. 71, caput, todos do CP, Edison e Carlos Alberto às penas de 5 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO (estelionatos – 4 anos e 2 meses: pena-base de 2 anos e 6 meses, para cada fato, aumentada em 2/3 pela continuidade delitiva; quadrilha – 1 ano e 6 meses: pena-base de 1 ano e 6 meses, assim definitivada, em concurso material) no regime inicial semiaberto, e 680 dias-multa, à razão de 2/30 do salário-mínimo (20 dias- multa, para cada fato); e, Rosa Maria, à pena de 4 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO (estelionatos – 3 anos e 6 meses: (pena-base de 1 ano e 6 meses, aumentada em 2/3, pela continuidade delitiva; quadrilha – 1 ano: pena-base de 1 ano, assim definitivada, em concurso material), no regime inicial semiaberto, e 680 dias-multa, à razão de 2/30 do salário-mínimo (20 dias-multa, para cada fato). Custas pelos condenados, suspensa a exigibilidade. Reconhecido, à Rosa Maria, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação. Mantida a prisão cautelar de Edison e Carlos Alberto (fls. 1164/1200).

A defesa de Rosa Maria ingressou com embargos de declaração (fls. 1232/1233), que restaram acolhidos ao fim de corrigir-se erro material, passando a constar que restou condenada a 1 ano e 6 meses a cada estelionato, e, sua pena acrescida em 2/3 pela continuidade, resultava definitiva a condenação pelos crimes de estelionato em 2 anos e 6 meses de reclusão, e, a definitiva, por todos os crimes, pelo concurso material, em 3 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial aberto (fl. 1233). 

Inconformadas, as defesas apelaram do decisum (fls. 1209/1210), bem como os réus Edison e Carlos Alberto, por termo nos autos (fls. 1212/1214).

Em razões, a defesa de Edison e Carlos Alberto, repisando a tese de insuficiência de provas, requereu a absolvição, ou, então, a substituição da corporal por restritivas de direitos e a isenção da pena de multa (fls. 1221/1231).

A de Rosa Maria, preliminarmente, requereu a anulação da sentença, por tê-la condenado em indenização mínima, às vítimas. No mérito, também repisando a tese de insuficiência de provas, requereu a absolvição, com base no art. 386, VII do CPP, ou, então, a substituição da corporal por restritivas de direitos e a isenção da pena de multa (fls. 1235/1242). 

Contra-arrazoou o Ministério Público (fls. 1243/1247).

Subiram os autos a esta Corte.

Manifestou-se o ilustre Procurador de Justiça, Dr. Glênio Amaro Biffignandi, pelo provimento do apelo de Rosa Maria e parcial provimento do apelo de Edison e Carlos Alberto (fls. 1279/1293).

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (PRESIDENTE E RELATORA)

Trata-se de ação penal pública movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO contra EDISON NASCIMENTO LAES NETO, CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA e ROSA MARIA CÁRDIAS DE NORONHA que, após regular tramitação, culminou com a condenação dos réus, como incursos nas sanções do art. 171, caput c/c art. 288, caput, ambos do CP, Edison e Carlos Alberto à pena de 5 anos e 8 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e, Rosa Maria, à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial aberto, bem como à pena de 680 dias-multa, à razão unitária de 2/30 do salário-mínimo, cada um.

Adoto, como razões de decidir, os bem lançados fundamentos sentenciais, de lavra do ilustre Juiz de Direito, Dr. Carlos Francisco Gross, integrando-os, ao presente, com a devida vênia:

“(...)

A materialidade do delito imputado aos acusados vem demonstrada pela farta documentação anexada (fls. 23/27, 33/39, 44/48, 60/62, 66/69, 74/77, 80/86, 89/92, 96/99, 103/106, 109/112, 118/121, 125/126, 129/130, 133/137, 141/148, 156/162, 165/171, 174/180, 185/191, 194/199, 202, 206/212, 216/221, 225/231, 237/240, 245/248, 251/257, 262/268, 272/278, 283/289, 295/301, 305/311, 317/323, 327/333 e 336/340) onde se encontram os documentos comprobatórios da existência dos fatos.
Todas as vítimas descrevem o modus operandi da empresa Expansion da mesma forma (fls. 811/853 e 1015). O “produto” que lhes era oferecido consistia no pagamento de uma entrada correspondente a um percentual do valor total do bem que pretendiam adquirir, o qual então lhes seria entregue em até 30 dias, devendo elas continuarem a pagar as prestações subjacentes. Mesmo após o cancelamento dos contratos, à exceção de Luciano Azevedo, Célio Jorge Campos e Maurício Linhares Boezzio, o restante das vítimas não receberam qualquer reembolso. 
Consoante declarou Wagner da Silva Saenger (fls. 812/814) foi até a Expansion depois de ler um anúncio no jornal Diário Gaúcho. Conforme lhe explicaram, efetuou os pagamentos que lhe pediram e ficou aguardando o prazo de 15 dias para receber o bem, o qual nunca foi entregue. Perguntado, afirmou que acredita ter assinado um contrato de consórcio. Reconheceu o réu Carlos Alberto como um dos funcionários, mas referiu que quem lhe atendeu foi uma moça. Depois de ingressar com ação no judiciário conseguiu reaver R$ 500,00 do valor que havia pago.
Luciano de Azevedo (fls. 814/815) disse ter entregue aos acusados um que dinheiro havia guardado na esperança de adquirir um veículo, o que segundo informação que lhe passaram, ocorreria em 10 dias. Como passou esse prazo e nada lhe foi entregue, não mais efetuou o pagamento das prestações, o que fez com que a empresa ameaçasse incluir seu nome do SPC. Para conseguir algum reembolso também teve que recorrer ao judiciário, logrando obter a restituição integral do valor desembolsado. Lembra de ter visto o réu Carlos Alberto nas dependências da empresa.
Alcindo Pereira dos Santos (fls. 815/817) também assinou o contrato da Expansion, mas não estava plenamente convencido de que havia realizado um bom negócio. Não recebeu a motocicleta que lhe prometeram. O réu Carlos Alberto foi um dos que lhe atenderam. 
Célio Jorge Campos (fls. 817/819) após ter passado pela mesma situação das vítimas anteriores, conseguiu reaver pelo menos 20% do valor que havia entregue à empresa. A pessoa que lhe atendeu afirmou que se tratava de um consórcio onde depois de ele dar a entrada em 15 dias receberia uma carta de crédito.
Jonas Lopes dos Santos (fls. 819/820) referiu que pagou cerca de R$ 800,00 à Expansion e em troca eles lhe dariam em 15 dias uma carta de crédito para comprar um automóvel 0km. Não obteve qualquer restituição.
Maurício Linhares Boezzio (fls. 820/822) assim narrou a triste experiência de tentar obter uma motocicleta através da Expansion:
V: Foi assim, eu estava querendo tirar uma moto e no anúncio dizia que era uma prestação muito baixa e sem muita burocracia para tirar, daí eu consegui um dinheiro emprestado e fui até a loja, ela ficava na Siqueira Campos, não me lembro o andar lá e eu estranhei de começo assim, sabe, uma revenda de moto num prédio....me prometeram quinze dias, eu me dirigi (inaudível) para retirar a moto que estaria disponível, minha esposa estava grávida...(grifei)
J: Se dirigir até aonde?

V: A Estação H, é uma revenda de moto ali na Ipiranga, autorizada da Honda.

J: O senhor foi lá?

V: Fui com a minha esposa grávida, abaixo de chuva e cheguei lá e me deram a notícia que era uma fraude, que não era a primeira pessoa...um vendedor falou assim para mim: “o meu, não quero que tu fique nervoso, mas eu vou chamar o encarregado, que...”. Me disseram que era uma fraude, daí eu comecei a ligar e daí o cara não existia, já era outro e: “não, tu espera uma semana, tu espera uma semana” – “não, não vou esperar!”. Daí, voltei à loja, daí acabamos batendo boca, aquela coisa toda que fica, que não ia ser, que tinha que esperar. ...(grifei)
Após esse fato se dirigiu ao PROCON e com muito custo conseguiu que a empresa lhe devolvesse cerca de R$ 400,00 dos R$ 600,00 que havia pago. Com certeza viu o réu Carlos Alberto nas dependências da empresa.
Alexandre Schneider Moreira (fls. 822/823) aduziu a empresa de lhe prometeu um motocicleta em pouco tempo. Para tanto pagou a importância de R$ 400,00. Extrapolado o prazo estabelecido, passou a ligar para a empresa toda a semana, sendo que lhe davam desculpas e prometiam para a próxima semana, e nunca lhe entregaram nada. 
Rudinei Cunha Garighan (fls. 823/826) disse que a promessa que lhe fizeram foi a seguinte:
V: Era o seguinte, que eu dava aquele valor ali e dentro de trinta dias eles me liberam o financiamento para quitar, para pegar o bem, para comprar, eu já poderia até no caso ir numa concessionária de fosse o caso de um carro, comprar já o carro, via certinho para depois eles irem lá e já pagar o dinheiro, né, e isso acabou não vindo nem dinheiro, nem cobrança deles e nem interesse deles. 
Refere ainda que quando se dirigiu à Expansion para reclamar do não cumprimento do contrato, o réu Carlos Alberto lhe disse que deveria buscar seus direitos. Perguntado se sabia que tipo de contrato estava firmando respondeu que na empresa lhe disseram que era um contrato onde se dava uma entrada e em 30 dias ele receberia uma carta de crédito e em seguida viriam prestações.
Jucimara Rodrigues da Silva (fls. 826/828) informou que com o crédito que receberia em quatro ou cinco meses compraria uma casa, conforme promessa que lhe fizeram. Disse que foi atendida por uma moça, porém não recordou do nome.
André Luis da Silva Morrudo (fls. 828/830) deu R$ 470,00 e ficou esperando que lhe entregassem uma motocicleta em três dias, conforme que o lhe prometeram, porém nunca foi lhe entregue o bem, sequer lhe foi restituído o valor pago como entrada. Somente após a assinatura do contrato se deu conta de que talvez a empresa não fosse séria, pois se era uma loja de motocicletas, deveriam tê-las expostas para a venda. Perguntado se havia lido e entendido o contrato assim manifestou:
V: Pelo o que eu entendi era um financiamento da moto, tanto pelas partes que eu li, só que eles são tão espertos que quando eu ia começar a ler o resto, me disse: “não precisar ler mais, não sei o quê”.
D: O senhor entendeu que estava fazendo um financiamento?

V: Sim, eu entendi que eu estava fazendo um financiamento. 
Eleonora Almeida Rodrigues (fls. 830/833) após também ter sido enganada, ingressou com ação judicial para tentar reaver a quantia que havia pago informando que o processo foi arquivado porque os donos da empresa estavam desaparecidos. Reconheceu o réu Carlos Alberto. Asseverou que em consulta ao CNPJ da empresa não havia qualquer irregularidade.
Adonir Nunes Freitas (fls. 833/836) recordou que Edison e Carlos Alberto trabalhavam na empresa. Inclusive referiu que Carlos Alberto atendia até como segurança do local, pois um dia o viu com cassetete na mão. 
Selma Vicente da Cunha e Silva (fls. 836/837) acredita que tenha sido atendida pela acusada Rosa Maria.
Rosane de Lima Scavone (fls. 837/839) recordou dos réus Carlos Alberto e Edison Nascimento. A promessa era de que receberia um carro em 15 dias.
Rute Helena da Silva Feijó (fls. 839/840) sinalou que além de ter sido vítima da fraude mediante assinatura do contrato, ainda falsificaram sua assinatura em um recibo como se tivessem lhe restituído o valor que havia dado de entrada. Lembra dos réus Edison e Carlos Alberto na escritório da empresa.
Margarete Nara da Silva (fls. 841/843) lembra que havia uma funcionária com o nome Rosa Maria na empresa. Os acusados sequer comparecem à audiência de conciliação em virtude de processo que promoveu para tentar reaver a quantia entregue para o recebimento do veículo. Como não recebeu o veículo deixou de pagar as prestações, o que motivou que eles passassem a ligar para sua residência lhe cobrando o pagamento.
Keyse Vergara Macedo (fls. 843/845) sinalou que era a maneira mais fácil de adquirir uma motocicleta que precisava para que seu marido trabalhasse. Teve conhecimento de que Edison era um dos sócios da empresa e estavam tentando arrecadar bens dele para penhorar. Referiu ter feito um acordo judicial com a empresa, onde lhe pagariam R$ 700,00, porém nunca cumpriram.
Tiago Machado Pereira (fls. 845/846) reconheceu o réu Carlos Alberto.
Cláudio Medeiros Ribeiro (fls. 846/848) foi motivado por um anúncio de carro no jornal. Deu R$ 3.000,00 de entrada e lhe mandaram se dirigir à Sinoscar, a qual manteve contato com a Expansion e esta confirmou que realizaria o pagamento, então pediu que preparassem o carro para ele. Inclusive comprou reboque para viajar de férias. Como nada aconteceu, foi até a empresa e falando com o réu Carlos Alberto este lhe orientou a realizar o pagamento de um reforço que então liberaria o carro. Nenhum crédito foi repassado para a Sinoscar. Assim descreveu o drama que enfrentou por causa da fraude da qual foi vítima:
J: E não repassou o crédito para a Sinoscar?

V: Não repassou e o pior não é repassar, né, é eles deixarem eu ir lá, eu passar vergonha, eu fui parar no hospital, né, porque eu sou um homem de vergonha, né, eu fui na Sinoscar, mandei botar o engate lá para sair ligeiro, porque eu estava de férias, no carro e tudo, e chegou na hora e ainda larguei mais dinheiro, voltei na Sinoscar e ele disse: “tá enrolado aí”. Quando eu vi que não tinha mais jeito eu botei na Justiça, né.

J: Alguma coisa foi devolvido para o senhor?

V: Não foi devolvido nada. E o pior disso tudo é eu estar correndo, que eu tenho que trabalhar e venho de longe.

J: O senhor vem da onde?

V: Eu vim de Sapucaia, botei advogado e eles nem lá compareceram quando deu as audiências. 
Carlos Augusto Rodrigues Borba (fls. 848/849) disse ter sido atendido por Edison, mas também reconheceu o réu Carlos Alberto.
Adestréia Joanin Souza Pereira (fls. 849/851) disse que os acusados lhe facilitaram tudo para que assinasse o contrato. Reconheceu o réu Carlos Alberto.
João Gomes Martins (fls. 852/853) disse que recorda dos réus Edison e Carlos Alberto dos corredores da empresa. 
Já a vítima João Ricardo Duarte da Costa (fl. 1015) afirmou que quando assinou o contrato com a Expansion não sabia que estava se tornando sócio, somente após descobriu. 
Contudo, de especial importância para o deslinde do feito é o relato da testemunha Sabrina Escobar Cardoso (fl. 939) onde declarou que trabalhou como recepcionista da empresa e apontou o réu Edison como sendo o dono e o réu Carlos Alberto como gerente. Tocante à corré Rosa Maria referiu não lembrar da mesma.
Como se vê, verifica-se pelos depoimentos supra que todas as pessoas que negociaram com a Expansion foram vítimas de ardil aplicado pelos acusados e por seus funcionários previamente instruídos por eles.
No caso em tela, a versão dos acusados é desconhecida, haja vista que regularmente intimados, deixaram de comparecer para ser interrogados, razão pela qual serão julgados à revelia (fls. 811 e 1036).
Ora, em que pese as defesas tentem desvincular os acusados de qualquer responsabilidade sobre os prejuízos causados às vítimas alegando serem meros vendedores, a prova é farta no sentido de que existia sim ajuste de vontades e associação para a prática do crime de estelionato. Veja-se.
A participação do réu Carlos Alberto é certa, na medida em que apontado como gerente por grande parte das vítimas.
Conforme provado no processo nº 2100065037-3 os idealizadores da fraude, um deles comprovadamente o réu Edison, adquiriam o CNPJ de uma empresa inativa e que já estava no mercado há muito tempo sem qualquer irregularidade para atuar sem levantar suspeitas e demonstrar aparência de seriedade.
Por isso, quando as vítimas consultavam pelo CNPJ da empresa não visualizavam nenhuma restrição e ainda, aparecia que a empresa era antiga no ramo.
(...)

Ocorre, que o contrato que apresentavam e faziam as vítimas assinarem era constituição de sociedade em conta de participação, sendo que assinando o referido instrumento particular, as vítimas estariam ingressando em sociedade e não realizando o financiamento que buscavam e que fora notificado no jornal.
Primeiro, que o bem anunciado sequer existia fisicamente, na medida em que nenhuma vítima refere ter visualizado o bem antes de concretizar a suposta compra, o que fica evidente quando as vítimas declaram que se dirigiam até concessionárias para escolherem o veículo que pretendiam.
Ora, de todo o exposto até aqui está evidente o dolo de enganar as vítimas mantendo-as em erro, na medida em que sabiam que o contrato ofertado não correspondia a um financiamento e o bem almejado não seria entregue naquele prazo que prometiam, notadamente porque dependia de acumulação de capital, o que jamais seria alcançado da forma como era administrado o plano.
A vantagem ilícita obtida pelos acusados vem demonstrada pelos comprovantes de pagamentos de parcelas constantes das fls. 24, 70, 93, 100, 113, 117, 127/128, 205, 241, 261, 271, 279, 209/291, 312).
(...)

Certamente, tinham os réus ciência do modo como eram efetivados os contratos, posto que idealizadores do mesmo e quem instruía os atendentes a vendê-lo. Com os contratos, obtinham para si vantagem ilícita, uma vez que os bens ou valores eram prometidos para determinada data e nunca eram entregues, mantendo as pessoas em erro e, assim, recebendo quantias indevidas pela contratação. 

Os acusados então, fazendo uso de anúncios publicitários veiculados em jornais, divulgando a concessão de financiamentos de forma facilitada, para a aquisição de veículos, motocicletas e imóveis, sem a exigência de fiadores, avalistas e outras garantias normalmente exigidas no mercado, iludiram, assim, um grande número de consumidores interessados na obtenção de crédito. 
Ora, o “obter para si ou para outrem” era caracterizado com o dinheiro que embolsavam com os valores adimplidos a título de entrada pelas vítimas. 

O “prejuízo alheio” restou cabalmente demonstrado, ante os pagamentos efetivados pelas vítimas, devidamente relacionados em cada depoimento, sendo que, inclusive, algumas vítimas além de pagarem as “entradas” também adimpliam com prestações, porém, sem nada receber em contraprestação. 

O “mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento” era efetivado por todos os funcionários da empresa Expansion, que prometiam que os bens ou valores seriam entregues em tal data, o que, como se viu, jamais aconteceu. 

Quanto ao artigo 29 do Código Penal, entende-se que todo aquele que cooperou ou contribuiu para a prática do crime vai incidir nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade, mesmo que, isoladamente, suas condutas não se constituam em crime.

O Código Penal, no art. 29, caput, ao disciplinar o concurso de pessoas, adotou a teoria monista ou unitária, isto é, todos aqueles que concorrem para o crime incidem nas penas a este cominadas, isto é, seja autor, co-autor ou partícipe, todos responderão pelo mesmo crime. 

Pode haver a co-autoria, em que há convergência do tipo objetivo e do subjetivo, implicando que todos irão responder pelo mesmo crime, sendo que todos executores ou senhores do fato são puníveis. E, também, pode ocorrer a participação, em que há tarefas diferentes na realização do mesmo delito, aderindo à conduta do autor, e o tipo legal atinge-o indiretamente, por meio de uma norma de subordinação mediata, que é o art. 29, CP – como acessório, segue o destino do principal.

Os requisitos do concurso de pessoas são a pluralidade de agentes e de condutas, a relevância causal das condutas e o liame subjetivo, o que, segundo o relato das testemunhas, restou demonstrado, o que, aliás, é verificado até mesmo pela condição de vendedores e administradores que mantinham frente à empresa.

Observe-se que não foi um funcionário específico que teria repassado às vítimas a informação de que já nos primeiros dias receberiam o bem desejado ou mesmo uma carta de financiamento no valor do bem. Foram todos os funcionários que repassaram tal informação.

Ante toda a situação explanada, verifica-se efetivamente a ocorrência do estelionato, eis que todas as vítimas deixaram valores na empresa com a promessa de receberem um bem ou dinheiro em poucos dias após a negociação, o que nunca se concretizou! Até porque, não se trata de mero inadimplemento contratual, nem na esfera cível as vítimas lograram obter qualquer tipo de compensação referente aos valores entregues aos acusados. Verifica-se pelos relatos das mesmas que quando em audiência de conciliação, abriram mão de muitos direitos para ter pelo menos parte do numerário restituído, porém os acusados nunca honraram o acordo judicial.

Frise-se que o relato das vítimas possui especial valor probatório, quando firmes e coerentes, além do mais quando proveniente de pessoas que nada nutrem contra os réus para lhes imputar crime falsamente. Não há porque desmerecer a palavra das vítimas que, inclusive, nenhuma ligação tem entre si, sendo que somente chegaram até a empresa dos réus por anúncio colocado pelos próprios réus em jornais de grande circulação, inexistindo qualquer motivo para que se lancem dúvidas sobre as mesmas. Ainda mais quando não foi apenas uma vítima, mas sim 08 (oito) somente neste processo, sendo que, nesta Vara ainda tramitam outros processos contra os réus, nos mesmos moldes de acusação do presente, alguns já com condenação. Neste sentido é a jurisprudência: 

APELAÇÃO-CRIME. ESTELIONATO. DOLO. REINCIDÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. Materialidade e autoria que estão devidamente comprovadas. Conjunto probatório firme a embasar um decreto condenatório, e com base na palavra da vítima. Em delitos contra o patrimônio: a palavra da vítima normalmente prepondera sobre a do réu, ainda mais quando não há motivo aparente para criar versão fantasiosa e somente para prejudicar o réu. A intenção de lesar as vítimas ficou evidente, além do que, os requisitos ensejadores do delito presentes, entre eles, o elemento subjetivo do tipo penal, o DOLO. Incabível o afastamento da circunstância agravante como da reincidência. Redimensionamento da pena, fixada de acordo com as circunstâncias valoradas negativamente, e também de acordo com o prejuízo causado à vítima. Apelo defensivo parcialmente provido. (Apelação Crime Nº 70023096589, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Foerster, Julgado em 10/04/2008)
APELAÇÃO-CRIME. ESTELIONATO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. VALOR DA PALAVRA DAS VÍTIMAS. DELITO CARACTERIZADO. SENTENÇA MANTIDA. Materialidade e autoria devidamente comprovadas. Conjunto probatório firme e forte a embasar um decreto incriminatório, com base nas palavras das vítimas. Em delitos contra o patrimônio a palavra da vítima prepondera sobre a do réu, ainda mais quando não há nenhum motivo para ser criada uma versão fantasiosa somente para prejudicar o réu. Em nenhum momento do processo, o apelante comprovou suas alegações. A intenção de lesar as vítimas ficou evidente, além do que, os requisitos ensejadores do delito estavam presentes, entre eles, o elemento subjetivo do tipo penal, o DOLO. Apelo defensivo improvido. (Apelação Crime Nº 70020943890, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Foerster, Julgado em 31/01/2008)
Ou seja, os acusados sabiam que apesar de emitirem anúncios oferecendo carros e motocicletas zero quilômetro, no momento em que os interessados lhes procuravam para contratar o “produto” anunciado, não se tratava de um financiamento de bens móveis, e ao que tudo indica, não esclareciam as pessoas sobre esse importantíssimo detalhe, caso contrário elas não teriam firmado os contratos, pois todas sem exceção tinham interesse em adquirir esses bens em pouco tempo e sem necessidade de desembolsarem quantias exorbitantes.
É certo que as vítimas firmaram um contrato que efetivamente não se tratava de um financiamento, mas que serviu para ludibriá-las, pessoas não esclarecidas e que agiram de boa fé, resultando sem os desejados financiamentos e sem a devolução das importâncias pagas, circunstância essa que demonstra o enriquecimento ilícito obtido pelos acusados. 
APELAÇÃO CRIME. ESTELIONATOS CONTINUADOS. PRELIMINAR. A denúncia não é inepta e não se verifica nulidade alguma no processo. A inicial e seu aditamento descrevem vinte e quatro fatos típicos, em tese, com todas as suas circunstâncias, imputando aos réus, devidamente qualificados na denúncia, a prática de todos eles, na condição de sócios de empresa INVESTISUL ¿ Participações e Representações, atribuindo a ambos os denunciados a mesma conduta diante da impossibilidade de delimitá-las no desenvolvimento das atividades societárias. MÉRITO. MATERIALIDADE. Comprovada pela prova documental: comunicações de ocorrência, propostas de admissão em sociedade em conta de participação, contratos e demais provas coligidas aos autos. AUTORIA E DOLO. Apesar da revelia dos réus, a autoria do negócio havido entre as partes está evidenciada, pela prova documental e pelos depoimentos das vítimas, tudo demonstrando que os acusados, na condição de sócios da empresa, veiculavam anúncios publicitários em jornais, onde ofereciam concessão de créditos facilitados para aquisição de veículos e imóveis, sem a exigência de fiadores, avalistas ou outras garantias, atraindo, assim, clientes. Todavia, os clientes não eram bem esclarecidos sobre a natureza das propostas e dos contratos que assinavam, e nisso consistiam os artifícios e ardis empregados pelos réus para mantê-las em erro, pois faziam as vítimas acreditarem que estavam assinando contrato de financiamento. Para tanto, os réus cobravam taxa de adesão, prometendo a liberação de tais créditos em curto espaço de tempo, o que não ocorria, resultando os consumidores sem os desejados financiamentos nem a devolução das importâncias pagas. (grifei) PENA-BASE. Mantida a pena-base da sentença, afastada do mínimo legal, em seis meses, porque presentes vetores do art.59 do CP desfavoráveis aos réus. A presença de circunstâncias judiciais negativas impede a fixação da pena-base no mínimo legal. PENA DE MULTA. Mantida, diante dos vetores do art.59 do CP e situação econômica dos réus, que foram até beneficiados, eis que não referida, na sentença, a continuidade delitiva. ISENÇÃO DA MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. Inviabilidade. Quanto ao pleito de isenção de pagamento da multa, por apresentar a sanção pecuniária natureza de pena, cominada cumulativamente com a reclusiva no tipo penal, não fere qualquer princípio constitucional, não cabendo afastá-la nesta sede. Quanto às custas, os réus são revéis e por tal motivo acompanhados pela Defensora Pública, não demonstrada sua pobreza. REPARAÇÃO DO DANO. Evidenciado o conteúdo de direito material da nova redação do art. 387, IV, do CPP, por força da Lei nº 11.719/2008, sua aplicação é relativa aos delitos posteriores à data da sua publicação, obedecido o devido contraditório, o que não é o caso dos autos. Indenização fixada na sentença afastada. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Crime Nº 70029292273, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel de Borba Lucas, Julgado em 18/11/2009) 
Assim, (...) entendo como cabalmente demonstrado o dolo dos acusados, configurando o tipo do artigo 171, caput, do Código Penal.
(...)”.

Acresço.

MATERIALIDADE E AUTORIA

Como bem apreendido pelo sentenciante, restou evidente, nos autos, o agir criminoso dos réus, os quais, ludibriando as vítimas no sentido de que firmavam um contrato de financiamento de veículos, recebiam valores a título de primeira parcela ou "reforços", como disseram, sem nunca alcançar-lhes a contraprestação prometida.

Todos os ofendidos disseram que a razão do negócio foi o crédito rápido e sem fiadores ou avalistas, com a finalidade de financiarem a compra daqueles bens. 

A nenhum deles foi esclarecido tratar-se de um contrato de ingresso em sociedade de participação.

Ora, por certo que se soubessem desse detalhe não firmariam a avença, na medida em que o único intuito era adquirir os bens materiais que referiram, o que não guarda qualquer relação com o ingresso em sociedade.

O abismo existente entre os dois tipos de negócio, um, resultando no crédito para compra de veículo, e, outro, no ingresso em sociedade, pura e simplesmente, evidencia já o engodo no qual enredadas as vítimas.

E de tal magnitude esse enredo, que, duas delas, afirmaram ter, inclusive, se dirigido às concessionárias autorizadas para efetivamente adquirirem os veículos, com base no crédito firmado com os réus.

De seus depoimentos é possível extrair o grau de frustração quando informadas, pelas concessionárias, acerca do golpe sofrido.

Por outro lado, a prova afastou completamente a tese defensiva, no sentido de os réus não passarem de vendedores, inscientes das irregularidades do negócio.
Quanto a Édison nenhuma dúvida de que efetivamente foi um dos destinatários das vantagens ilicitamente obtidas com tais contratos, sempre se tendo declarado como um dos sócios.

Durante as investigações, ele mesmo assim o afirmou, esclarecendo que Rosa Maria também era sócia da empresa: "no mês de fevereiro/2006 passou a fazer parte da empresa EXPANSION como sócio, cujo ramo da empresa trata-se em sociedade em conta de participação e comércio de veículos, que a sócia da empresa também a sra. Rosa Maria Cardias de Noronha, não trabalha diretamente na empresa, tem conhecimento de que atualmente ela reside na cidade de Torres/RS" (fl. 181).

Nas diligências policiais inicialmente feitass, foi apontado, por Sabrina Escobar, recepcionista, como o proprietário do negócio (fl. 29).

Ainda nessa fase de investigações, Tiago Roberto Lorenzetti, funcionário antigo, que não só atuou junto da Expansion, como, anteriormente e ao lado de Edison, na Empresa Aliance, de mesma formatação, disse o seguinte: 

“... salienta que, inicialmente, não tinha noção do funcionamento da empresa procurou sair logo que percebeu que os clientes estavam sendo enganados ... retornou para Porto Alegre em 2006, como estava desempregado, foi procurado por EDSON LEAES dizendo ter aberto uma empresa totalmente diferente da ALIANCE, que era o proprietário da EXPANSION, localizada na rua Siqueira Campos, em frente à Galeria Sete de Setembro, conforme informações de Edson o depoente trabalharia com consórcios, financiamento de veículos, empréstimos pessoal e sistema associativa, interessado o depoente foi trabalhar na EXPANSION e ficou lá de três a quatro meses; percebeu tratar-se de uma empresa que trabalhava de maneira igual a ALIANCE ... questionava Edson sobre a liberação dos créditos e ele informava que clientes haviam sido contemplados, mas tais clientes eram sempre de vendas efetuadas pelo próprio Edson, por Priscila ou Carlos ... atualmente o depoente foi procurado novamente por Edson dizendo que tinha aberto outra empresa chegando a oferecer dinheiro ao depoente, acredita que as propostas se dão em função de que o depoente tinha facilidade com vendas" (fls. 353/354).    

Na polícia a corré Claudia Priscila também apontou Edison como sendo o proprietário da empresa (fl. 363). 

Todos esses informes foram corroborados, no contraditório, pelo relato de Sabrina, que novamente confirmou que Edison era o "proprietário da empresa" (fl. 350).

Impensável, assim, tê-lo como mero vendedor, apenas contratado para negociar os planos.

No que diz com Carlos Alberto e Rosa Maria, apega-se também a defesa à mesma linha, no sentido de terem atuado apenas como vendedores, sem saberem da política escusa da empresa.

A atuação de Carlos, na gerência, restou bem assente da prova produzida.

Como visto, foi indicado, pela quase unanimidade das vítimas, como sendo o gerente e responsável pelo atendimento dos clientes que se mostravam insatisfeitos.

Na fase de investigações, assim o qualificaram um dos funcionários e a corré Claudia Priscila:

 “... passou a perceber que os clientes retornavam insatisfeitos e eram passados para a gerência; que o gerente era Adão (substituído por Carlos) e o proprietário Edison (...) após cerca de um mês de trabalho, após as arrecadações o depoente identificou que os clientes não estavam recebendo o crédito, chegou a discutir com Edison por causa disso e saiu da empresa...” – Leandro Simoni Machado, fls. 365/366.
“... vem trabalhando com Edison Leaes a partir da empresa Sulcred, cerca de dois anos e meio; diz que já teve envolvimento com a Justiça e já foi presa pelos delitos de falsidade ideológica e estelionato; que na Expansion a depoente trabalhou de fevereiro/2006 a julho do mesmo ano, saiu e retornou somente no mês de janeiro/2007 até março de 2007 (...) informa que Carlos Alberto dava treinamento para os vendedores novos, pois a depoente já tinha conhecimento do sistema quando iniciou a trabvalhar na TRUCK CAR; diz que tanto os vendedores quanto o atendimento a clientes era de responsabilidade de Carlos Alberto...” (fl. 364).

Bem afirmada, nesses termos, a condição de gerente de Carlos, e não, apenas, de mero vendedor.

Quanto ao elemento subjetivo do tipo, o animus fraudandi, será analisado mais adiante.

Isso porque impende, ainda, seja avaliada a atuação de Rosa Maria.

QUANTO À ACUSADA ROSA MARIA

Da análise do processado, a respeito dela tem-se, apenas, a referência feita por Edison, durante as investigações, indicando-a como a outra sócia da empresa, e vagas e imprecisas menções das vítimas.

Nada mais.

Nenhum dos funcionários ou corréus disseram conhecer Rosa Maria, inclusive Carlos afirmando que somente soube dessa pessoa quando recebeu a citação (fl. 497).

Somente Tiago, que foi inquirido apenas na fase policial, fez uma breve referência de que, “segundo sabe a EXPANSION era de propriedade de Edson e da sogra dele (não trabalhava na empresa, reside em Porto Alegre)” (fl. 353), mas, como visto, sem poder precisar quem seria essa segunda sócia, se é que existia.

No que diz com as vítimas, Rosa foi referida por Selma e Margarete, ambas dizendo lembrar que tinham sido atendidas por uma moça com esse nome (fls. 837 e 841).

Não tendo havido reconhecimento pessoal, e, não tendo elas podido precisar o sobrenome dessa pessoa, tais referências mostram-se por demais precárias como meio de prova.

Isso porque, inexistindo menção à Rosa Maria por parte dos corréus Carlos e Claudia Priscila e demais funcionários, não pode ser excluída a hipótese de a pessoa referida por aquelas vítimas ser outra, que não a ré, até mesmo em função da alta rotatividade de vendedores, como todos disseram.

Veja-se que não foi lembrada nem mesmo por Tiago, funcionário que, na polícia, apresentou descrição bastante precisa sobre como funcionava o negócio escuso, não havendo motivos, assim, para que intencionalmente omitisse o envolvimento de Rosa, se delatou todos os demais.

Inexistindo documentos que comprovem que a ré integrasse o quadro social da empresa e, a prova oral, por outro lado, não tendo sido suficiente ao aclaramento da questão, a mesma deve ser absolvida, por insuficiência de provas, assim como sugerido pelo ilustre Procurador de Justiça, Dr. Glênio Amaro Biffignandi, no seu parecer. 

ANIMUS FRAUDANDI; CORRÉUS CARLOS E EDISON

Afirmada a conduta de cada um, dentro do esquema que lesou inúmeras pessoas, impende seja analisada a presença do elemento subjetivo do tipo, consubstanciado na intenção deliberada e consciente dos agentes de induzirem as vítimas em erro, ao fim de obterem vantagem ilícita, do animus fraundandi, sem o qual o agir dos réus não encontra amoldamento típico.

Inexistem dúvidas de que os ofendidos firmavam contrato para ingresso em sociedade em conta de participação, imaginando que estavam adquirindo crédito para aquisição de bens de consumo.

Assim verbalizaram todas as 23 vítimas ouvidas em pretório, sem exceção.

De seus relatos, infere-se que assinavam os instrumentos com a certeza de que, em dez ou quinze dias, teriam acesso ao bem almejado. Duas delas, inclusive, referiram a grande frustração quando, dirigindo-se às concessionárias autorizadas para escolha do veículo, restaram informadas do golpe.

Algumas confirmaram ter sido levadas a alcançar mais dinheiro à empresa, por conselho do gerente Carlos, sob a promessa de agilização desse crédito.

Ninguém, absolutamente ninguém, logrou ser contemplado.

Tudo o que foi narrado pelos lesados encontra pleno respaldo no depoimento de Tiago, funcionário antigo do lugar, o qual, na seara inquisitiva, trouxe detalhes importantes a respeito do modus operandi utilizado para enganar os consumidores, valendo a transcrição:

"... que o depoente como vendedor passava a ilusão de que o cliente estava adquirindo um veículo mas na verdade era um crédito para compra do bem; que essas instruções eram passadas pelos responsáveis pela empresa e pelos vendedores mais velhos; que o contrato trazia um sistema associativo onde o cliente deveria ler o contrato mas era passado ao cliente que ele receberia o crédito pretendido de forma 'rápida', dali a alguns dias, o cliente estava interessado na liberação imediata e isso era facilitado pelos vendedores e confirmado pelo gerente, mediante o pagamento de uma parcela inicial; o cliente não era contemplado na data prometida e procurava a empresa onde era atendido pelos gerentes que davam outra estimativa de retirada do crédito mediante ao pagamento de parcelas; que ao cliente era informado de que não se tratava de consórcio e uma liberação mais rápida do crédito, assim ele assinava o contrato, pagava 5 ou 6% do valor do crédito, inicialmente, mas não recebia o crédito conforme lhe foi passado; que os vendedores trabalhavam como autônomos e ganhavam comissão de 1% sobre o valor pago inicialmente pelo cliente, para isso deveriam 'segurar' a venda por no mínimo quinze dias a um mês senão os vendedores não receberiam; as informações eram passadas ao cliente mediante instruções dos gerentes ou proprietários; que o cliente procurava a empresa buscando o valor prometido e ele era 'enrolado' para aguardar a próxima liberação; nesse momento era dado a 'real' para o cliente, que ele participaria de uma listagem de liberação; que o critério para liberação do crédito era ter pago o valor inicial, adiantamento de parcelas e aumento do crédito pretendido; com essa conversa o cliente era 'enrolado' até cerca de seis meses quando ele se dava conta do ocorrido; recorda-se de que alguns clientes foram 'contemplados' de forma verbal (no papel não constava nada) e no momento de providenciar a documentação exigida era pedido documentação comprobatória que o cliente não possuía ... que a empresa usava os clientes 'contemplados' como exemplo para poder continuar vendendo os créditos; salienta que, inicialmente, não tinha noção do funcionamento da empresa procurou sair logo que percebeu que os clientes estavam sendo enganados ... retornou para Porto Alegre em 2006, como estava desempregado, foi procurado por EDSON LEAES dizendo ter aberto uma empresa totalmente diferente da ALIANCE, que era o proprietário da EXPANSION, localizada na rua Siqueira Campos, em frente à Galeria Sete de Setembro, conforme informações de Edson o depoente trabalharia com consórcios, financiamento de veículos, empréstimos pessoal e sistema associativa, interessado o depoente foi trabalhar na EXPANSION e ficou lá de três a quatro meses; percebeu tratar-se de uma empresa que trabalhava de maneira igual a ALIANCE ... questionava Edson sobre a liberação dos créditos e ele informava que clientes haviam sido contemplados, mas tais clientes eram sempre de vendas efetuadas pelo próprio Edosn, por Priscila ou Carlos ... atualmente o depoente foi procurado novamente por Edson dizendo que tinha aberto outra empresa chegando a oferecer dinheiro ao depoente, acredita que as propostas se dão em função de que o depoente tinha facilidade com vendas" (fls. 353/354).    

Indubitável, nesse contexto, a responsabilidade de Edison, sócio da empresa e referido por várias testemunhas como pessoa atuante no local, bem como pelos funcionários, como sendo o proprietário do negócio.

No tocante a Carlos, não lhe socorre a tese defensiva de que não passava de mero vendedor, nessa condição não tendo a mínima ciência a respeito de como as coisas efetivamente se passavam.

Ele era o gerente, como já afirmado antes.

Especificamente quanto a saber que o negócio era escuso e agir deliberadamente na intenção de enganar os clientes, a prova é por demais robusta.

Conforme demonstrado, era o responsável por atender os clientes insatisfeitos, ora logrando êxito em obter mais dinheiro sob a promessa de agilização do negócio, ora simplesmente os dispensando, dizendo que procurassem seus direitos.

E daí a eloquente demonstração do dolo de suas condutas, porquanto impensável não soubessem do esquema, especialmente diante das incontáveis reclamações e clientes em busca de explicações a respeito dos motivos pelos quais não recebiam o dinheiro prometido, nem conseguiam adquirir os bens junto às concessionárias, como prometido.

Todos os lesados narraram ter sido constantemente levados a acreditar que receberiam os valores acordados, alguns deles, inclusive, alcançando mais dinheiro aos réus, sob nova e falsa promessa de agilização de seu contrato, feita por Carlos:

“... o prejuízo é o seguinte, é que eu fui lá, conversei na época com a Sanmarino, a gente estava vendo o contrato de um carro e tudo e ligamos para empresa, té inclusive eles acabaram ligando para eles também e ficaram prorrogando, ou seja, deixei de trabalhar, perdi tempo para comprar o carro, esperando que eles prometiam de um dia para o outro, né, foram se prolongando, esse valor que deu e o tempo que eu perdi e a vergonha que o cara fica passando por aí afora por causa de um cara desses, né...” – Rudinei Cunha Garighan, fl. 825.

“... eu paguei R$ 1.301,40 de entrada e depois efetuei pagamento em prestações totalizando R$ 2.143,53 ... D: Mas se não lhe foi entregue o bem no prazo prometido ainda assim a senhora continuou pagando? V: É que eles continuavam me prometendo: ‘não, não, é que houve um problema aqui de execução, não sei o quê ...’. Sempre havia um problema: ‘... mas pode estar certa que na outra semana a senhora já está incluída na lista’ e ‘ na outra semana a senhora já está incluída na lista’ e foram me enrolando. E como naquela época eu estava precisando do bem, efetivamente eu estava precisando do bem e não estava com uma situação financeira que me permitisse comprá-lo à vista ou numa forma de prestações maiores, então, eu digo: ‘bom, mas tem certeza?’ – ‘não, pode estar certa, sem problemas’ – Eleonora Almeida Rodrigues, fl. 833.

“... De quinze a vinte a dias, daí eu liguei: ‘não, não saiu ainda’. E eu fiquei esperando. Aí, me enrolaram: ‘não, tem que dar mais uma parcela’. Daí estavam exigindo mais uma parcela: ‘não, já está vencendo o mês, tem que dar mais uma parcela para poder liberar, que daí a concessionária te libera” – Adonir Nunes Freitas, fl. 835.

“... nunca chegou esse valor e aí nós fomos lá e conversávamos e eles ficaram protelando, enrolando literalmente, até que certa vez fomos lá e não estavam mais no endereço que nós conseuíamos localizá-los...” – Rute Helena da Silva Feijó, fl. 839.

“... cada vez que eu entrava em contato com eles, eles diziam: ‘não, é amanhã’. Até os horários eles nos davam, né, então, como eu vi que diante do acordo desfeito, entre aspas, porque devia ter sido entregue o veículo em uma semana, eu achei um absurdo dar continuidade a uma coisa que eu vi que já estava sendo de uma forma ilegal, né, embora eles tenham entrado em contato com a minha residência, solicitando que os depósitos das parcelas fossem pagas ... é tão organizada a situação que eles entraram em contato até mesmo ... porque a gente está numa empolgação ‘ah, que felicidade!’, né? E o que ocorre na realidade: ‘Margarete, para ti fechar um  negócio me diz onde é a loja que tu quer o teu veículo?’. Porque eu já tinha escolhido. Eles entraram em contato com a loja, pegaram todos os dados do veículo e disseram: ‘pode ficar tranquila que o carro é teu e que o dono da loja vai segurar para ti...” – Margarete Nara da Silva, fl. 842. 

“... Eu paguei em torno de R$ 3.000,00 ... porque eu fiz o negócio com eles e eles me mandaram direto para a Sinoscar e eu fui pra Sinoscar, a Sinoscar ligou para eles e eles confirmaram que iam mandar o dinheiro, eu mandei preparar o carro para mim ... e comprei reboque para viajar que eu estava de férias, aí minhas férias estavam vencendo, estavam na metade, eu voltei lá correndo e falei com o seu Carlos, acho que ele tem vários nomes, né, e ele disse: ‘não, mas tu tens que dar um reforço que eu te libero isso aí’. Eu estava apavorado, larguei mais dinheiro para eles ainda... MP: Carlos Alberto Carvalho da Silva? Que se o senhor pagasse mais um pouco ele ia liberar para o senhor? V: Ele ia liberar na frente dos outros ... MP: Esse rapaz ali? O senhor tem certeza? V: É, é.” – Cláudio Medeiros Ribeiro, fl. 847.
Todos os ofendidos foram categóricos em afirmar que lhes foi prometido crédito rápido para compra dos bens pretendidos, sendo que, quando frustrados, procuravam explicações junto à empresa pelo atraso na liberação desse dinheiro, eram “enrolados” e levados a acreditar que, se esperassem e continuassem pagando em dia as prestações tratadas, logo seria possível alcançar-lhes a quantia, o que nunca ocorria, em verdade.

Esse modo de agir, narrado por eles, vai exatamente ao encontro do que foi dito por Tiago, como visto.

Era, sem dúvida, o modus operandi da empresa, levado a efeito através de seus vendedores.

E, conforme foi mencionado pela corré Claudia Priscila, na polícia, esse treinamento era dado por Carlos: “... informa que Carlos Alberto dava treinamento para os vendedores novos, pois a depoente já tinha conhecimento do sistema quando iniciou a travalhar na TRUCK CAR: diz que tanto os vendedores quanto o atendimento a clientes era de responsabilidade de Carlos Alberto...” (fl. 364).

Com visto, Cláudio Medeiros expressamente referiu que foi Carlos quem lhe prometeu a efetiva entrega do bem, caso lhe alcançasse mais dinheiro, o que fez, diante do desespero em adquirir o bem, inclusive já escolhido junto à concessionária, o que nunca ocorreu.

Como nehuma das vítimas logrou receber o crédito contratado, não é possível que Carlos, gerente do lugar, disso não soubesse.

Ademais, tendo garantido a Claúdio Medeiros a entrega do crédito se pagasse mais por isso, evidencia já seu agir doloso, porquanto a promessa nunca foi cumprida.

A forma como organizado o esquema para ludibriar os consumidores, com incontáveis promessas nunca atendidas, tudo sempre levando os mesmos a continuarem adimplindo as parcelas contratadas, leva à inevitável conclusão de que seria impossível, mas absolutamente impossível, que o responsável por gerenciar tal negócio não tivesse ciência do que ocorria.

Nesse contexto, ao declarar o réu, em pretório, que o negócio era lícito e que as vítimas assinavam, em verdade, um contrato de pariticipação na empresa, e não de financiamento de bens de consumo, por certo que estava envolvido no engodo e com ele lucrava:

“... Não houve nenhum tipo de problema de estelionato, falta mal entendimento do cliente sobre a documentação que ele fez afirmatória com a própria assinatura. Depos eles alegam que não foi bem aquilo que foi dito pra eles, mas é como a gente sempre fala né, que é o documento, o documento que foi assinado, foi lido, foi entendido e intrepretado por ele” – fl. 497.    

Todavia, mesmo apegando-se à licitude do empreendimento, acabou por admitir que não sabia indicar nenhum cliente que tivesse obtido êxito na aquisição de algum bem: “J: O senhor sabe o nome de um que tenha recebido algum bem? I: Não, não, não tenho o nome de nenhum...” (fl. 498).

O cenário, então, indica, com absoluta certeza, que Carlos tinha plena ciência da lesão aos clientes, sendo o responsável não só por atendê-los quando percebiam que não iriam receber o prometido, mas por levá-los a desembolsar mais dinheiro, bem como era a pessoa que “treinava” os vendedores, todos instruídos para manterem os clientes em erro por mais tempo possível, passando-lhes a expectativa de que logo o crédito seria liberado.

Fazia parte do esquema, indubitavelmente.

Bem posta, nesses termos, a condenação de Carlos e de Edison, no que diz com o crime de estelionato.

QUADRILHA

Merece reparos a sentença, contudo, no que toca à condenação pelo crime de quadrilha.

Ainda que se possa visualizar a união dos agentes ao fim de cometerem crimes, sob o manto de uma empresa séria e bem constituída, fato é que a absolvição de Rosa Maria resulta no não atendimento do número mínimo legal para tipificação dessa conduta no art. 288 do CP.

E mesmo diante das evidências de que Edison há tempos se valia desse mesmo expediente, tendo sido proprietário de cerca de mais três empresas nos mesmos moldes da presente, inexistem elementos a indicar que havia estabilidade de associação com o grupo que as compunha.

Não parece, nesses termos, que mais de três pessoas estivessem associadas ao fim de, constituindo tais empresas, cometerem crimes.

De delito de quadrilha, então, não se trata.

PENA. DOSIMETRIA

Considerando negativas a personalidade, a conduta social, os antecedentes e as consequências do crime, o sentenciante fixou as básicas em 2 anos e 6 meses de reclusão.

Realmente, das certidões colacionadas infere-se que Edison ostenta já duas condenações provisórias por estelionato, um deles em concurso com formação de quadrilha, praticados anteriormente. Responde, ainda, a mais 8 processos, todos por estelionato em concurso com quadrilha, quatro deles anteriores, e, quatro, posteriores.

Carlos, por sua vez, responde a mais 10 processos por estelionato em concurso com formação de quadrilha, três deles anteriores ao presente, e, sete, posteriores.

Indubitável, assim, que ostentam maus antecedentes e personalidades francamente inclinadas ao ilícito.

No ponto, insta anotar que não se ignora o teor da Súmula nº 444, recentemente editada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, com o seguinte teor: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base” (TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 13/05/2010).

Em que pese a força do dispositivo sumular, porquanto representativa de reiteradas decisões naquela Corte, não tem o efeito vinculante, propriamente dito, no sentido de vedar decisões que a contrariem.

Não se olvidam, também, decisões no E. Supremo Tribunal Federal no mesmo sentido.

Ocorre que o entendimento sobre o tema não se encontra pacificado naquela Corte, como se infere da seguinte decisão, bastante recente, de relatoria do nobre Ministro Gilmar Mendes, integrante da Segunda Turma:

“Habeas Corpus. 2. Pena-base acima do mínimo legal. Maus antecedentes. Inquérito ou ação penal em tramitação. Fundamento na culpabilidade e personalidade do paciente. Condenação com fundamentos idôneos. 3. Constrangimento ilegal não configurado. 4. Ordem denegada.” (HC 96190, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/06/2010, DJe-164 DIVULG 02-09-2010 PUBLIC 03-09-2010 EMENT VOL-02413-02 PP-00468) 
Nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade, portanto.

A negativação da conduta social, no entanto, entendo que não poderia ter havido, na medida em que este vetor diz com as relações sociais do indivíduo (se trabalha, tem família, etc).

As consequências foram irreparáveis, todas as vítimas referindo não só a perda de economias de longa data, como, também, o intenso sofrimento moral, especialmente aquelas que se dirigiram às concessionárias e efetivamente escolheram os veículos que iriam adquirir, iniciando as tratativas com os vendedores.

Por outro viés, entendo que as circunstâncias do crime foram por demais gravosas, ponderando a grandiosidade do aparato montado para influir no ânimo das vítimas, bastante eficaz se considerado o número de pessoas lesadas, algumas inclusive referindo que tinham se precavido, pesquisando previamente o CNPJ da empresa, a qual era tida como idônea no mercado, lembrando que os agentes se valeram de um CNPJ inativo de empresa já extinta e que tinham bom conceito nesse tipo de negócio. 
Nesse contexto, ainda que a conduta social não pudesse ter sido considerada desfavorável aos agentes, a intensa gravidade dos demais vetores justificam plenamente o afastamento da pena-base em 1 ano e 6 meses, seja pelo número de processos todos de mesma natureza a que respondem os acusados, seja pela rebuscada organização, que foi decisiva no êxito do engôdo.

Inexistindo agravantes ou atenuantes a serem consideradas, na 3ª etapa, pela continuidade delitiva, a pena foi aumentada em 2/3, fracionamento por demais adequado em face do número de crimes (34), restando as penas definitivadas em 4 anos e 2 meses de reclusão.

O regime inicial semiaberto está de acordo com o art. 33, § 2º, “b” do CP.

A substituição da reclusiva, por restritivas de direitos, mostra-se inviável em face do quantum de pena, que ultrapassa aquele previsto no art. 44 do CP. Ainda que assim não o fosse, de qualquer modo descaberia tal pretensão, diante dos maus antecedentes dos réus, que respondem a incontáveis processos por crimes idênticos ao presente, situação indicadora de que a medida não seria suficiente à devida repreensão e prevenção do ilícito.
A multa de 20 dias-multa, para cada fato, está de acordo com as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Todavia, tenho que a razão unitária de 2/3(correspondente a 1/15) do salário-mínimo mostrou-se um tanto excessiva, especialmente se considerado que os réus, em que pese tivessem lucrado com a negociata, foram assistidos pela Defensoria Pública, daí se devendo presumir a ausência de boas condições financeiras, razão pela qual reduzo para a razão unitária mínima de 1/30.

Como, no concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente, nos termos do art. 72 do CP, em se tratando de 34 fatos, resta a multa final de 680 dias-multa, na razão unitária mínima.

Não prospera a pretensão no que se refere à isenção da pecuniária imposta, porquanto se trata de sanção cumulativa prevista expressamente na lei, de aplicação cogente, portanto, sem afrontar o princípio da intranscedência da pena. Ao contrário, sua exclusão representaria, isto sim, violação frontal ao princípio da legalidade.

Eventual impossibilidade de pagamento, pelo invocado estado de pobreza, deve ser alegada no juízo da execução, não competindo a análise ao juízo do conhecimento, até porque as condições financeiras dos réus poderão ser alteradas até o momento da efetiva execução da pena de multa. 

É da jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:

“CRIMINAL. RESP. LATROCÍNIO. CRIME HEDIONDO. REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. PENA DE MULTA. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. O Pleno do STF deferiu o pedido formulado no habeas corpus n.º 82.959/SP e declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/90, que trata da obrigatoriedade do cumprimento de pena em regime integralmente fechado para os condenados pela prática de crime hediondo. II. A multa é uma sanção de caráter penal e a possibilidade de sua conversão ou de sua isenção viola o princípio constitucional da legalidade. III. Na ausência de previsão legal, restando comprovada a pobreza do condenado, a pena de multa deve ser fixada em seu patamar mínimo, mas nunca excluída. IV. Recurso conhecido e parcialmente provido, nos termos do voto do relator.” (REsp 853.604/RS, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 19.06.2007, DJ 06.08.2007 p. 662)

VALOR MÍNIMO INDENIZATÓRIO. AFASTAMENTO

Nos termos do art. 387, IV do Código de Processo Penal, o juiz, ao proferir sentença condenatória, fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido, redação dada pela Lei nº 11.719, publicada em 23.06.2008 e com vigência a partir de 22.08.2008.

O preceito possui evidente carga penal, porquanto viabiliza a pronta execução do valor arbitrado, o que, no meu entender, impede sua incidência imediata, sob pena de fazer retroagir lei prejudicial ao réu, o que é vedado. 

Datando os presentes fatos de março de 2006 a janeiro de 2007, entendo que inaplicável a nova lei, que manda quantificar um valor mínimo, em que pese a subsistência da obrigação de indenizar, porque efeito extrapenal automático da sentença condenatória.
Afasto, portanto, a condenação à indenização mínima. 
Ante o exposto, VOTO no sentido de DAR PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA DE ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA para, reformando a sentença condenatória, JULGAR IMPROCEDENTE A DENÚNCIA e absolvê-la das imputações feitas, com base no art. 386, VII do CPP; e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DE EDISON NASCIMENTO LEAES NETO e CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA para, reformando parcialmente a sentença, JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA, absolvendo-os da imputação no art. 288 do CP, com base no art. 386, II do CPP e reduzir a razão unitária das multas para o mínimo legal, afastando, ainda, o valor mínimo reparatório, mantendo as demais disposições da sentença.

Des.ª Isabel de Borba Lucas (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Marlene Landvoigt - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH - Presidente - Apelação Crime nº 70043652734, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA DE ROSA MARIA CARDIAS DE NORONHA PARA, REFORMANDO A SENTENÇA CONDENATÓRIA, JULGAR IMPROCEDENTE A DENÚNCIA E ABSOLVÊ-LA DAS IMPUTAÇÕES FEITAS, COM BASE NO ART. 386, VII DO CPP; DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DE EDISON NASCIMENTO LEAES NETO E CARLOS ALBERTO CARVALHO DA SILVA PARA, REFORMANDO PARCIALMENTE A SENTENÇA, JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA, ABSOLVENDO-OS DA IMPUTAÇÃO NO ART. 288 DO CP, COM BASE NO ART. 386, II DO CPP E REDUZIR A RAZÃO UNITÁRIA DAS MULTAS PARA O MÍNIMO LEGAL, AFASTANDO, AINDA, O VALOR MÍNIMO REPARATÓRIO, MANTENDO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES SENTENCIAIS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: CARLOS FRANCISCO GROSS
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